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• A elisão fiscal 
• Porque combatem (agora) os Estados da OCDE a elisão fiscal? 
• O contexto internacional 

• OCDE / BEPS 
• União Europeia / Pacote Antielisão, cooperação 

administrativa, troca de informações 
• O panorama em Portugal 

• Medidas implementadas 
• Medidas a implementar 

• Outras medidas, a exigirem ‘reengenharia’ e com impacto nos 
‘custos de contexto’ 
 

roteiro 
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Elisão fiscal (tax avoidance) 

Planeamento fiscal 
legítimo  

(intra legem) // 
// Planeamento 

fiscal abusivo 
(praeter legem), ou 

elisão fiscal 

Evasão fiscal 
(contra legem)  

 
Fraude fiscal 

(contra legem 
agravada: crimes 

fiscais) 

PL
AN

EA
M

EN
TO

 F
IS

CA
L 

EVASÃO
 FISCAL 



Orçamento do Estado 2018 

Porque combatem (agora) os 
Estados da OCDE a elisão fiscal? 

  

  

  

  

  Adaptação das regras da  
tributação à globalização 

Hiatos entre tributação  
nominal e efetiva 

Quadro da concorrência entre  
multinacionais e  
demais empresas 

Perda de receita  
nos países da OCDE 

 

Desenvolvimentos 
tecnológicos 
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Porque já estão – eles também – 
a viver a erosão da receita fiscal 
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Combate à elisão fiscal 
Génese e contextos 

G20 + OCDE 

• Redefinição das regras internacionais de 
tributação – Projeto BEPS (2013 Report) 

UE 

• Pacote Antielisão + Pacote Transparência 
Fiscal + Pacote Reforma Trib. Empresas 

Portugal 
• Medidas no direito interno 
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Projeto BEPS ‘Base Erosion and Profit 
Shifting’  

BEPS 

Objetivos 

Empresas 
afetadas 

Adaptação 
ao novo 

paradigma 

Cronograma 
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15 ações BEPS 
 

1: Enfrentar desafios da Economia Digital 

2: Neutralizar efeitos de assimetrias híbridas 

3: Reforçar regras relativas às CFC – regime de imputação de lucros 

4: Limitar erosão da base fiscal pela dedutibilidade de juros e outros 
pagamentos financeiros 

5: Contrariar de forma mais eficiente práticas fiscais prejudiciais, tendo em 
conta a transparênica e a substância 

6: Prevenir uso abusivo de tratados fiscais / Treaty Shopping 

7: Prevenir não qualificação artificial de estabelecimentos  estáveis 
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8 – 10: Garantir que regras sobre preços de transferência se alinham com a 
criação de valor 

11: Medir e monitorizar o BEPS 

12: Exigir aos contribuintes informação sobre planeamentos fiscais 
agressivos 

13: Reexaminar documentação sobre preços de transferência 

14: Tornar mecanismos de resolução de litígios mais eficazes 

15: Desenvolver instrumento multilateral 

15 ações BEPS 
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Alteração dos ADTs 

• OECD ‘Multilateral Convention to Implement 
Tax Treaty Related Measures to Prevent Base 
Erosion and Profit Shifting’ (Novembro 2016) 
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Preços de transferência 

• OECD ‘Transfer Pricing Guidelines for 
Multinational Enterprises and Tax 
Administrations’ (julho 2017) 
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Pacote Antielisão da UE 

Pacote 
Antielisão 

Diretiva 
Antielisão 

Recomendação 
convenções 

fiscais 

Diretiva 
country-by-

country 

Comunicação 
estratégia 

externa 



Orçamento do Estado 2018 

Desagregação da informação fiscal: 
Diretiva ‘Country-by-country’ (2016/881) 

Info. 
Empresas 
do grupo 

Receitas 

IRC pago 
e diferido  

Número 
de 

trabalha-
dores 

Capital 
declarado 

Lucros e 
perdas 
EBITDA 

Ativos 
corpóreos 

IRC pago 
e diferido  

Ganhos 
acumulados 

 

Relatório 
country-by-

country 
 

(CIRC 121-A)  
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Recomendação relativa a Acordos sobre 
Dupla Tributação 

Mecanismos 
Antiabuso para 

Convenções Fiscais 

Regra Geral Antiabuso 

Rever conceito de 
Estabelecimento 

Estável 
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Comunicação sobre Estratégia Externa  

Ligação da boa 
governação 

fiscal a auxílios 

Auxiliar países 
em 

desenvolvimento 
a implementar 

padrões  de boa 
governação fiscal 

Procedimento 
UE para avaliar e 

listar “países 
terceiros não 
cooperantes” 

Reforçar 
ligação entre 
atribuição de 
fundos e boa 
governação 

fiscal 

Medidas para promover boa governação fiscal 
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Informações: intercâmbio e acesso 
Diretiva 2011/16 

• Troca de informações a pedido 
• Troca de informações automática 
• Troca espontânea de informações 
• Outras formas de cooperação administrativa 
• Controlos simultâneos 
• Partilha de melhores práticas 
• Limites à troca de informações 
• Relações com países terceiros 

Diretiva 2014/107 
• Reporte pelas instituições financeiras sobre contas bancarias 

Diretiva 2015/2376 
• Âmbito da troca de informações 

Diretiva 2016/2258 
• Acesso informações antibranqueamento de capitais pelas autoridades fiscais 
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Diretiva Antielisão (Dir 2016/1164) 

Limitação da dedutibilidade dos juros – 1 janeiro 2019 

Tributação à saída – 1 janeiro 2019 

Cláusula switchover – 1 janeiro 2019 

Regra geral anti-abuso – 1 janeiro 2019 

Regras relativas a sociedades estrangeiras controladas (CFC) – 1 
janeiro 2019 

Quadro para enfrentar assimetrias híbridas – 1 janeiro 2020 
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Regra geral anti-abuso 
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Empresas estrangeiras controladas 
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Limites à dedução de juros 
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Tributação reduzida de dividendos 
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Localização ‘planificada’ de patentes 
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Treaty shopping 

Holding 
País A 

Intermediário 
País B 

Subsidiária 
País D 

Subsidiária 
País C 

ADT 
Rendimentos 

Sem ADT 

Sem ADT 

ADT 
Rendimentos 

Rendimentos 
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Double dip leasing 
 

Sociedade 
A 

Sociedade 
B 

Lei considera Soc. A  
‘proprietário fiscal’ → 
Depreciações 

Lei considera Soc. B  
‘proprietário fiscal’ → 
Depreciações 
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Fronting loans 
 

Empresa-Mãe 
País A 

Subsidiária 
País B 

Intermediário 
Financeiro Empréstimo 

Pagamento de juros 
Regime fiscal favorável 

Pagamento de juros 
Dedutíveis 

Depósito 
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Hybrid mismatch arrangements generally use one or more of the 
following underlying elements: 
 
• Hybrid entities: Treated as transparent for tax purposes in one 
country and as non-transparent in another country 
 
• Dual residence entities: Resident in two different countries for tax 
purposes 
 
• Hybrid instruments: Treated differently for tax purposes in the 
countries involved, most prominently as debt in one country and as 
equity in another country 
 
• Hybrid transfers: Treated as transfer of ownership of an asset for 
one country’s tax purposes but not for tax purposes of another 
country, which generally sees a collateralised loan 
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Visão prospetiva da tributação sobre o lucro 
/ reformas na tributação das empresas 

CCCTB / 
MCCCIS 

Mecanismos 
de 
Resolução 
de Litígios 
de Dupla 
tributação 

Hybrid 
mismatches 
com países 
terceiros 

Melhorar 
transparência 
fiscal com 
países 
terceiros 

Tributação da 
Economia 
Digital 
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CCCTB / Matéria Comum e Consolidada 
dos Impostos sobre as Sociedades 

Eliminação de 
assimetrias / regras 

antiabuso 

Irrelevância 
operações intra-

grupo 

Fórmula para 
consolidação 

resultados grupo 

Abordagem comum 
com tributação 
países terceiros 

(e.g. CFCs) 

Obrigatoriedade de 
aplicação CCCTB 

Tributação onde 
lucros são gerados 

(adaptação 
conceito EE) 

Matéria 
Tributável 
Comum e 

Consolidada 
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Tributação da Economia Digital  
CCCTB / Regras de 

atribuição de 
lucros 

Adaptação regras 
Preços de 

Transferência 

Adaptação 
conceito EE 
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Medidas anteriormente adotadas 

• Controlled Foreign Companies – artigo 66.º CIRC  
 

• Cláusula Geral Antiabuso – artigo 38.º da LGT 
 

• Limitação à dedutibilidade de juros – artigo 67.º CIRC 
 

• Exit tax – artigo 83.º CIRC 
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Medidas adotadas em 2016/2017 

• Regime de patent box – artigo 50.º-A CIRC (Decreto-Lei 47/2016) 
• Envio de informações (EU e EUA) – Decreto-Lei 64/2016 
• Medidas de combate ao branqueamento e ao financiamento do 

terrorismo: acesso à informação pela AT – Lei 83/2017  
• Declaração country-by-country – artigos 121.º-A e B CIRC  (Lei 98/2017) / 

turnover  consolidado => 750m ou falta de info exógena 
• Troca automática de informações obrigatória relativa a decisões fiscais 

prévias transfronteiriças (e.g. informações vinculativas) e acordos 
prévios sobre preços de transferência – Decreto-Lei 61/2013 (Lei 
98/2017)  
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Quadro crítico para a análise 
prospetiva 

 Preparar para as medidas da Diretiva Antielisão  
 (Dir 2016/1164) 
 
 Revisitar a política de preços de transferência 

(OECD ‘Transfer Pricing Guidelines for Multinational 
Enterprises and Tax Administrations’ de julho de 
2017 
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Outros quadros normativos para  
‘reengenharia’, com custos de contexto 

Registo Central do 
Beneficiário Efetivo 

» 21.11.2017 
Lei 89/2017 

Regulamento Geral de 
Proteção de Dados 

» 25.05.2018 
Reg. 2016/679 

Código de Boa Conduta 
Prevenção do Assédio 

» 01.10.2017 
Lei 73/2017 

Prevenção e controlo do 
branqueamento de capitais 

» 18.09.2017 
Lei 83/2017 



Fim 
 
 

luis.oliveira@mirandalawfirm.com  
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